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Recorrente EBER MOACIR LOPES EMILIANO

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 1998,-1999

PEDIDO DE RESTIIUIQAO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO
POR HOMOLOGAGCAO. PRESCRICAO.

O-prazo prescricional € de cinco anos para pedidos de restituicdo de tributo
sujeito ao langcamento por homologacao protocolados a partir de 9 de junho de
2005.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Jodo Mauricio Vital - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Anténio Savio Nastureles,
Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires
Cartaxo Gomes, Virgilio Cansino Gil (suplente convocado), Wilderson Botto (suplente
convocado) e Jodo Mauricio Vital (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessao
Ordinaria. Ausente a conselheira Juliana Marteli Fais Feriato, substituida pelo conselheiro
Virgilio Cansino Gil.

Relatério

Trata-se de pedido de restituicdo de Imposto de Renda de Pessoa Fisica do
exercicios de 1998 e 1999 (e-fl. 2 e 4), em face da alegacdo de ser, o contribuinte, portador de
moléstia isentiva.

O pedido foi indeferido (e-fls. 29 a 31) em face da decadéncia do direito de pedir.
Foi apresentada impugnacdo (e-fl. 34) na qual se alegou que o prazo prescricional ndo flui
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 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
 O prazo prescricional é de cinco anos para pedidos de restituição de tributo sujeito ao lançamento por homologação protocolados a partir de 9 de junho de 2005.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 João Maurício Vital - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Antônio Sávio Nastureles, Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Virgílio Cansino Gil (suplente convocado), Wilderson Botto (suplente convocado) e João Maurício Vital (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente a conselheira Juliana Marteli Fais Feriato, substituída pelo conselheiro Virgílio Cansino Gil.
 
  Trata-se de pedido de restituição de Imposto de Renda de Pessoa Física do exercícios de 1998 e 1999 (e-fl. 2 e 4), em face da alegação de ser, o contribuinte, portador de moléstia isentiva.
O pedido foi indeferido (e-fls. 29 a 31) em face da decadência do direito de pedir. Foi apresentada impugnação (e-fl. 34) na qual se alegou que o prazo prescricional não flui enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário. A impugnação foi considerada improcedente (e-fls. 45 a 47). 

Manejou-se recurso voluntário (e-fls. 48 a 51) no qual insistiu na tese apresentada na impugnação.
É o relatório.
 João Maurício Vital, Relator.
O recurso é tempestivo e dele conheço.
A recorrente sustentou que o prazo prescricional não fluiria enquanto pendente o julgamento de recurso administrativo relacionado ao auto de infração apresentado (e-fl. 58 e 59), lavrado em 21/9/2000, que não foi impugnado e cujo crédito tributário dele constante foi inscrito em Dívida Ativa da União em  10/4/2003 (e-fl. 61). O lançamento resultou da revisão da declaração de ajuste do exercício de 1999, que é relativo ao Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos tributáveis na declaração de ajuste,  foi cancelado pelo reconhecimento da isenção por moléstia grave (e-fls. 63 e 64). Esses fatos não se relacionam com o objeto dos pedidos de restituição, que se referem ao imposto incidente exclusivamente na fonte sobre o 13º salário dos anos de 1997 e 1998.
Considerando que os pedidos de restituição foram feitos em 29/1/2008 (e-fl. 2 e 4)  para pagamentos ocorridos nos anos-calendários de 1997 e 1998, claro está que o direito de pedir já estava prescrito, nos termos do que já decidiu o STF no RE nº 566.621/RS, cuja trecho da ementa destaco:
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. (Grifei.)
Observe-se que a declaração de inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, refere-se à inaplicabilidade da prescrição quinquenal no período do vacatio legis, que foi de cento e vinte dias, e também quanto à aplicação retroativa do novo prazo. Assim, entendeu, o STF, que o prazo reduzido, de cinco anos, somente se aplicaria para ações ajuizadas a partir de 9/6/2005, quando teria findado o vacatio legis, não se aplicando a situações pretéritas.
Neste sentido, o Carf editou a Súmula nº 91 que esclarece que o prazo de dez anos se aplica apenas aos pedidos de restituição de tributos sujeitos ao lançamento por homologação efetuados antes de 9/6/2005:
Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
O pedido de restituição do Imposto de Renda pago em 1997 e 1998 foi protocolado em 29/1/2008. Neste caso, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005. Portanto, o prazo para pleitear  já havia expirado.  
Conclusão
Voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
João Maurício Vital
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enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributario. A impugnacdo foi considerada
improcedente (e-fls. 45 a 47).

Manejou-se recurso voluntario (e-fls. 48 a 51) no qual insistiu na tese apresentada
na impugnacao.

E o relatério.

Voto

Jodo Mauricio Vital, Relator.
O recurso é tempestivo e dele conheco.

A recorrente sustentou que o prazo prescricional ndo fluiria enquanto pendente o
julgamento de recurso administrativo relacionado ao auto de infracéo apresentado (e-fl. 58 e 59),
lavrado em 21/9/2000, que ndo foi impugnado e cujo crédito tributario dele constante foi inscrito
em Divida Ativa da Unido em 10/4/2003 (e-fl. 61). O lancamento resultou da revisdo da
declaracdo de ajuste do exercicio de 1999, que é relativo ao Imposto de Renda incidente sobre o0s
rendimentos tributaveis na declaracdo de ajuste, foi cancelado pelo reconhecimento da isencao
por moleéstia grave (e-fls. 63 e 64). Esses fatos ndo se relacionam com o objeto dos pedidos de
restituicdo, que se referem ao imposto incidente exclusivamente na fonte sobre o 13° salario
dos anos de 1997 e 1998.

Considerando que os pedidos de restitui¢do foram feitos em 29/1/2008 (e-fl. 2 e 4)
para pagamentos ocorridos nos anos-calendarios de 1997 e 1998, claro esta que o direito de pedir
ja estava prescrito, nos termos do que ja decidiu 0 STF no RE n° 566.621/RS, cuja trecho da
ementa destaco:

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4° segunda parte, da LC 118/05,
considerando-se vélida a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente as acdes
ajuizadas ap6s o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de
2005. Aplicacdo do art. 543-B, § 3° do CPC aos recursos sobrestados. Recurso
extraordinario desprovido. (Grifei.)

Observe-se que a declaracdo de inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4°
da Lei Complementar n°® 118, de 9 de fevereiro de 2005, refere-se a inaplicabilidade da
prescricdo quinquenal no periodo do vacatio legis, que foi de cento e vinte dias, e também
quanto a aplicacéo retroativa do novo prazo. Assim, entendeu, o STF, que o prazo reduzido, de
cinco anos, somente se aplicaria para a¢0es ajuizadas a partir de 9/6/2005, quando teria findado o
vacatio legis, ndo se aplicando a situacOes pretéritas.

Neste sentido, o Carf editou a Simula n° 91 que esclarece que o prazo de dez anos
se aplica apenas aos pedidos de restituicdo de tributos sujeitos ao lancamento por homologacao
efetuados antes de 9/6/2005:
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Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no
caso de tributo sujeito a langamento por homologagdo, aplica-se o prazo prescricional
de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.

O pedido de restituicdo do Imposto de Renda pago em 1997 e 1998 foi
protocolado em 29/1/2008. Neste caso, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, nos termos
do art. 3° da Lei Complementar n°® 118, de 2005. Portanto, o prazo para pleitear j& havia
expirado.

Conclusédo

Voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital



